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Estado de Sao Paulo 

N° 	PROJETO DE LEI No 	478 /2009 

(Dispete sobre higienizacao dos 
equipamentos de .uso coletivo em 
estabelecimentos comerciais de 
Soroc.aba 	e 	da 	outras 
providencias). 

A Camara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1' Os estabelecimentos comerciais que disponibilizem 
aos clientes equipamentos de uso coletivo, tais como carrinhos de compra em 
supermercaclos, lojas e similares, bandejas e outros utensilios de tiso coletivo 
em restaurantes, bares e/ou similares e bebedouros, entre outros, sua 
higienizacao devera ser obrigatOria por parte do estabelecirnento corn alcool 
70% ou anti-septico corn funcao similar apOs o uso de cada cliente. 

Paragrafo nnico - em cada local do estabelecimento wide 
estiverem disponiveis estes equipamentos de uso coletivo, deverao estar 
disponiveis aos clientes, materiais anti-septicos suficientes para higienizacao, 
facultativa ao cliente independente da obrigatoriedade do estabelecimento 
faze-la. 

Art. 2" Os estabelecimentos comerciais tern o prazo de 60 
dias, a contar da data da publicacao desta Lei, para.  adaptarem-se As 
disposicOes. 

Art. 3" 0 nao-aunprintento das disposicoes desta Lei 
sujeitara o infrator As seguintes punk -6es: 

I - Advertencia; 
II- Multa de R$ 1.000,00 (mil reais); 
III - Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), ate a 5' reimcidencia; 
IV - Suspensao do Alvara de Funcionamento, apOs a 5' (quinta) reirtcidencia. 

Paragrafo Unico. 0 valor da multa de que trata este artigo 

Este Ownerso foi confecdonecto 
corn Peet 100% recedo 
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JUSTIFICATIV A: 

Desde a descorberta dos microorganismos efetivamente feita por Louis 
Pasteur em 1847, ate a tomada da decisào por parte do jovem medico Ignaz Philipp 
Semmeiweis de obrigar enfermeiros e medicos obstretas para que lavassem as mäos antes 
de seus procedimentos medicos, fato este que resultou na reduco da mortalidade de 18% 
para 1,5%, lavar as mãos tomou-se urn hábito imprencmdivel para evitar a con ammação 
de doenças. 

Lavar as mãos é urn simples ato, e uma das forma-, mais eficazes de prevenir 
doenças como diarréia, hepatite, influenza entre muitas outros de caracterIstica 
infectocontagiósas.  

Segundo a ONU, cerca de 3,5 milhOes de crianças morrem todos os anos em 
conseqUência de doenças que poderiam ser evitadas pelo simples ato de lavarem as mãos. 

Segundo, a Unicef, o uso de sabão para lavar as maos, especialmente apOs 
contato corn fezes, pode reduzir diarréia em 40% e infecçOes respiratOrias em 30%. 

E notOrio que as Ma-os são importantes vetculos de transmissão de doenças, 
e tern como ponte de contamnaçâo de grande potehcial as equipamentos de uso coletivo 
utilizados nos comércios em geral, tais como carrinhos de supermercados, lojas e similares, 
bandejas e utensilios de restaurantes, bares e sirnilares, bebedouros entre outros. 

A simples iniciativa de higienizar estes equipamentos de uso coletivo pode 
reduzir de forma considerável a proliferacäo de inümeras doenças infectocontagiosas de 
grartde irnportãncia para a saüde püblica, pois estes equipamentos de uso coletivo quando 
nào higienizados podem abngar secreçOes, residtios além de inlImeros microorganismos 
transmitidos de mao em mao pelos milhares de dlientes que frequentam estes 
estabelecimentos. 

Este projeto visa obrigar que os estabelecimentos comerciais realizem a 
higienização de seus equipamentos de uso coletivo apOs o uso individual de cada diente, 
além de obrigar a diponibilizar meios para que o diente caso deseje realize 
espontaneamente abigienização do equipamento que for utilizar. 

Diante destas argumentaçöes conclamamos os pares a aprovar a presente 
proposiçào. 

JOSE 

2009. 

TINEZ 
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Recebido em 

2de 	 de_____ 

A Consuitoria Juridica e Comissöes 

s/s  

Psidente 



Estado de São Paulo 

CONMJLTO1UA JURUDICA 

Excelentissimo Senhor Presidente 
	

PL 478/2009 

Trata-se de PL que "Dispôe sobre higienizacäo dos 

equipamentos de uso coletivo em estabelecirnentos comerciais de Sorocaba e dá outras 

providências", de autoria do nobre Vereador José Francisco Martinez. 

Os estabelecimentos comerciais que disponibilizem aos 

clientes equipamentos de uso coletivo, como os carrinhos de compra em 

supermercados, lojas e similares, as bandejas e outros utensilios utilizados em 

restaurantes, bares e similares, além dos bebedouros entre outros, deveräo ser 

higienizados por parte do estabelecirnento corn álcool 70% ou anti-septcco corn funço 

similar após o uso de cada cliente (art.. 10);  nos locais onde estiverem disponiveis esses 

equipamentos deverAo estar disponfveis aos clicntes materiais anti-sépticos suficientes 

para higienizaçào facultativa ao cliente independente da obrigatoriedade do 

estabelecimento de faze-la (art. 1°, parágrafo ünico); os estabelecimentos comerciais 

tern o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicacäo desta lei para se adaptarem as 

disposiçes (art. 20); pelo não cumprimento da lei estará sujeito o infrator as seguintes 

sancôes: (art. 3°); advertência (art. 3°, I); multa de R$ 1.000,00 (mil reais) (art. 3°, II); 

multa de R$ 2.000,00 ate a 5' reincidência (art. 3°, III); suspensäo do alvará de 

funcionamento, após a 5a  reincidéncia) (art. 3°, IV); atualizacao da multa prevista 

anualmente,- e1a variacào do IPCA, apurado pelo IBGE, acumulada no exercIcio 

anterior,. sendo que no caso da ektinçAo desse fndice, será adotado outro criado por 

legislaçâo federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda (art. 3°, parágrafo 

ünico); as denüncias dos municipes deverão ser encaminhadas ao órgào designado pela 



na QLucØa/b &ovcaéa 
Estado de São Paulo 

PMATRM P  

eonsuciui& J1P1DI€A 

Prefeitura Municipal de Sorocaba, encarregado de zelar pelo cumprimento desta lei 

(art. 4°); cláusula de despesa (art. 5°); vigência da lei (art. 6°). 

Entendemos que a proposicäo em análise esta condizente 

corn o nosso direito positivo, talcomo passaremos a expor: 

0 presente PL, ao dispor sobre a higienização dos 

equipamentos de uso coletivo nos estabelecimeritos comerciais, preocupa-se corn a 

saüde da popu1acio, riotadarnente por dados estatIsticos a respeito da mortalidade pela 

falta de higiene, como o simples ato de lavar as mäos, conforme se depreende da 

justificativa apresentada. 

Sobre o tema saüde, trazernos a baila o que dispOe a 

Constituicão Federal: 

"Art, 24. Compete a União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemenle sobre: 

XII - previdéncia social, protecdo e defesa  da satde; (g. a.) 

Art. 23. E competencia comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos MunicIpios.' (g. n.) 

II - cuidar da saide e assistência páblica, da protecão e 
garantia das pessoas portadoras de deJIciência; (g. n.) 

Art. 196 A saáde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante poilticas soclais e económicas que visem a redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as acöes e serviços para 

sua promo ção, proteçdo e recuperacão. 

Art. 197. São de relevánciaptthlica as açôes e serviços de 

saide, cabendo ao Poder Pithlico dispor, nos term as da id, sobre sua regulameniacão, 
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flscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou, citravés de 

terceiros e, também, porpessoaflsica oujurIdica de dire ito privado." 

Ainda conforme os ditames constitucionais, os municIpios 

podem legislar sobre interesse local, suplementando a •  legislacäo federal e estadual, 

quando possIvel. Naturalmente, no exercfcio desta competência suplementar os 

municIpios nâo podem violar as normas gerais estabelecidas pela Unio nem tampouco 

Invadir a competência dos Estados, portanto, o art. 30, I e II da Constituicào precisa ser 

lido corn respeito a no violaco entre os Poderes: 

4rt. 30. Compete aos MunicIpios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II- suplementar a legislacão federal e a estadual no que 
couber; 

Nossa LOM, em seu art. 33, I, "a", por seu turno, dispOe 

da mesma maneira: 

DAS ATRIBuI(7OEs DA CAMARA MUNICIPAL 

"Art. 33. Cabe a Cámara Municipal, .com a sançao do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do MunicIpio, especialmente no 

que se refere ao seguinte 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 

legislacdo federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

a) a saüde, a Assistência pzThlica e a protecäo e garantia 

das pessoas portadqras de dejiciencia, "(g. n.) 

A redução da exposicAo a doenças é o intuito do projeto e, 

por consequência, a saóde dos munhcipes, assegurada no art. 129 da LOM: 
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"Art. 129. A saide é direito de todos os munIcipes e dever 

do Poder Pithlico, assegurada mediante polIticas soclais e econômicas que visem a 

eliminaçâo do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário as 

açâes e servicos para a sua promo câo, protecâo e recuperacao. 

Sob o aspecto jurIdico nada a opor. 

E o parecer, salvo rnelhorjuIzo. 

Sorocaba, 04 de dezembro de 2009. 

'-1JJ.11kW'J 
RENATA FOGAA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURIDICA 

Deacordo: 

MARCI)-POELLI ANTUNES 
SecretáriJurIdica 
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COMISSAO DE JUSTIA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 478/2009, de autoria do Edil José Francisco 
Martinez, que dispOe Iiigieriizacio dos equipamentos de uso 
coletivo em estahelecimentos comerciais de Sorocaba e dd outras 
providéncias. 

Conforme o Art. 51 do Regimen to Interno cia Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Mario 

Marte Marinho Jinzior, que deverd observar o § 1° devendo einitir. seu 

pare cer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo 

S/C., 10 de dezembro de 2009. 

MARIO MARINHO JUNIOR 
Preside t  

Este Impresso fol confeccionado 
corn papel 100% reciclado. 
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No COMISSAO DE JUsTIçA 
RELATOR: Vereador Mario Marte Marinho Junior 
PL 478/2009 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador 
José Francisco Martinez, que "DispOe higienizacio dos equipamentos de uso coletivo 
em estabelecimentos comerciais de Sorocaba e dá outras providéncias". 

De infcio, a proposicao foi encaminhada a Secretaria 
JurIdica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e cons titucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto (fis. 07/11). 

Na seqUência de sua tramitaçao legislaliva, vem, agora, a 
esta Comissão de Justica para ser apreciada. 

Procedendo a amuse da propositura, constatarnos qué a 
matéria se refere a proteçào da saUde. 

0 direito a saUde foi consolidado como direito de todos e 
dever do Estado pela Constituiçao Federal, em seu artigo 196, conforme se assevera, in 
verbis: 

"Art. 196. A Saáde é direito de todos e dever do Estado, garantido rnediante 
poilticas sociais e ecanôrnicas que visern a reducão do risco do doenca e do outros 
agnwos e ao acesso universal e igualitdrio as acöes e seruicos para silo promoçiio, 
proteção e recuperacäo. 

No que lange a competéncia legislativa, a protecao e defesa 
da saUde e incumbéncia do Poder Pi1blico em todos os niveis de governo, e a nossa 
Constituicao Federal reservou as normas gerais para a Uniäo (art. 24, XII, e §1°), 
deixando para os Estados-membros a legislaçao supletiva (art. 24, §2°) e para os 
MunicIpios o provimento dos assuntos locais, suplementando a legislaço federal e a 
estadual no que couber (art. 30, I, II e VII). 

Ademais, a LOMS em seus arts. 33, I, "a" estabelece que: 

"Art. 33. Cabe a Camera Municipal, corn a sancão do Prefeito, legislar sabre as 
matérias do corn petência do MunicIpio, especialmente no que se refere ao seguinte: 
I - assuntos do interesse local, inclusive suplernentando a legislacao federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) a saode,.." 

Este impresso foi confeccionado 
corn papel 100% reciclado. 
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No 	 Por outro lado, o Mumcipio pode ulilizar-se de xneios 
necessários para restringir direitos e liberdades em favor do mteresse coletivo: é ø que 
chamarnos de poder de policia, cujo conceito legal vem expresso no art. 78 do COdigo 
Tributário Nacional (Lei 5.172/66), verbis: 

"Art. 7$. Considera-se poder de poilcia atividade da administraçdo püblica cjue, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstencao de fato, em razão de interesse piThlico concernente a seguranca, a 
higiene, a ordenz, aos costumes, a disciplina da produção e do mercado, ao exercIcio 
de atividades econômicas dependentes de concessilo ou autorizaçao do Poder 
Páblico, a tranquilidade pdblica ou ao respeito a propriedade e aos direitos 
individuals ou coletivos " 

For todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da 
presente proposiço. 

S/C., 10 de dezembro de 2009. 

MA] 

Este impresso foi confeccionado 
corn papel 100% reciclado. 
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No 	COMISSAO DE ECONOMIA, FINANcAs, ORAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 478/2009, de autoria do Edil José Francisco 
Martinez, que dispOe higienizacao dos equiparnentos de uso coletivo 
em estabelecirnentos comerciais de Sorocaba e cia outras 
providéricias. 

Pela aprovacão. 

S/C., 11 de dezembro de 2009. 

Este irnpresso foi confeccionado 
corn papel 100% reciclado. 
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COMIS SÃO DE EDUCA4;A0, CULTURA, SAUDE PUB LICA, 
DESPORTOS, MOO AMBIENTE E JUVENTUDE 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 478/2009, de autoria do Edil José Francisco 
Martinez, que dispOe higienizaçAo dos equiparnentos de uso coletivo 
em estahelecirnentos cornerciais de Sorocaha e dd outras 
providéncias. 

Pela aprovacäo. 

S/C., 11 de dezei91de 2/19. 

LUIS SA,JTS PERTIRAFILH 

- L AL ,̀ REI 
J//[/VL

JOSE VINA 
M4nro 
I \ ' 

i1ZETI 'LVESTRE 
Membro \\ 

tv 
Este irnpresso frn confeccionado 

corn papel 100% reciclado. 
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	 Sorocaba, 07 de dezembro de 2010. 

ExcelentIssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Exceléncia, os 

AutOgrafos Ws 375, 376, 377, 378, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 388, 

389, 390, 391, 392, 393, 394, 395 e 396/2010, aos Projetos de Lei n°s 291, 397, 332, 

472, 483, 490, 402, 404, 447/2010, 219/2009, 456, 477, 482, 487, 478, 534, 544, 545, 

541, 486, 543/2010 e 478/2009, respectivamente, ja aprovados em definitivo por 

este Legislativo. 

Sendo sO o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

Atenciosa rite 

MARIO MARTE MRO JUNIOR 
Preside Ve 

Ao 
ExcelentIssimo Senhor 
Dou fOR VITOR LIPPI 
DignIssimo Prefeito Municipal 
SOROCABA 

4 
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Este irnpresso fol conteccionado 
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	 AUTOGRAFO No 396/2010 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI No 	DE 	 DE 	DE 2010 

Dispöe sobre higienizacao dos equipamentos 
de uso coletivo em estabelecimentos comerciais 
de Sorocaba e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 478/2009 DO EDIL JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10 	Os estabelecimentos comerciais que 
disponibiizern aos clientes equipamentos de uso coletivo, tais como 
carrirthos de compra em supermercados, lojas e similares, bandejas e outros 
utensiios de uso coletivo em restaurantes, bares e/ ou sinillares e 
bebedouros, entre outros, sua higienizaçao deverá ser obrigatOria por parte 
do estabelecimento corn álcool 70% ou anti-septico corn funçao similar apOs o 
uso de cada cliente. 

Paragrafo Unico. Em cada local do estabelecimento onde 
estiverem disponiveis estes equipamentos de uso coletivo, devero estar 
disponIveis aos clientes, materiais anti-septicos suficientes para higienizacâo, 
facultativa act cliente independente da obrigatoriedade do estabelecimento 
faze-la. 

Art. 2° Os estabelecimentos comerciais tern prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data da publicacao da Lei, para adaptarem-se as 
disposicOes. 

Art. 3° 0 nao-cumprimento das disposicoes desta Lei 
sujeitará o infrator as seguintes punicOes: 

'-0 
Este impresso fol confeccrnnado 

corn papal 100% reciclado. 
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I - advertencia; 

II- multa de R$1.000,00 (urn mil reais); 

III - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), ate a 5' (quinta) 
reincidencia; 

IV - suspensao do Alvará de Funcionarnento, apOs a 
(quinta) reincidência. 

Paragrafo •ünico. 0 valor da multa de que trata o artigo 
será atualizado anualmente, pela variaçäo do Indice de Preços ao 
Consunildor Amplo - IPCA-E/IBGE, apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica) acumulada no exercIcio anterior, sendo que no 
caso de extinçao desse Indice, será adotado outro mndice criado por legislacao 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As denüncias dos munIcipes, deveräo ser 
encaminhadas ao orgäo designado pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, 
encarregado de zelar pelo cumprimento desta Lei. 

Art. 5° As despesas corn a execucäo da presente Lei - 

correrão por conta das verbas prOprias consignadas no orçamento. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. '\ 

Rosa.! 

4 

Este irnpresso tot confeccionado 
corn papel 100% reciclado. 
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No 	"MuNIcLPIo DE SOROCABA" 17 DE DEZEMBRO DE 2010 / No 1.453 

FOLHA 01 DE 01 
VITOR LIPPI 

Prefeito Municipal 

LEI N°  9.425, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2 010. 

(Dispoe sobre higienizacao dos equipamentos de 
uso coletivo em estabelecimentos comerciais de 
Sorocaba e dá outras providências). 
Projeto de Lei n° 478/2009 - autoria do Vereador 
JOSE FRANCISCO MARTINEZ. 
A Cãmara Municipal de Sorocaba decret.a e eu 
promulgo a sguinte Lei: 
Art 1° Os estabelecimentos comerciais que 
disponibilizem aos clientes equipamentos de uso 
coletivo, tais como carrinhos de compra em 
supermercados, lojas e similares, bandejas e outros 
utensflios de uso coletivo em restaurantes, bares e/ 
on similares e bebedouros, entre outros, sua 
higienizaçao deverá ser obrigatona por parte do 
estabelecimento corn álcool 70% ou anti-séptico 
corn fiincao similar após o uso de cada cliente. 
Parágrafo ünico. Em cada local do estabelecimento 
onde estiverem disponiveis estes equipamentos de 
uso coletivo, deverâo estar disponiveis aos 
clientes, materiais anti-sépticos suficientes para 
higienizacao, facultativa ao cliente independente 
da obrigatoriedade do estabelecimento faze-la. 
Art. 2° Os estabelecimentos comerciais tern prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicaclo 
da Lei, para adaptarem-se as disposiçoes. 
Art. 3° 0 não-cumprirnento das disposiçoes desta 
Lei sujeitará o infrator as seguintes punicOes: 
I - adverténcia; 
II- multa de R$ 1.000,00 (urn mil reais); 
Ill - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), ate a 5° 

(quinta) reincidência; 
IV - suspensão do Alvará de Funcionamento, apOs 
a 5° (quinta) reincidCncia. 
Parágrafo Onico. 0 valor da multa de que trata o 
artigo será atualizado arivalmente, pela variacão 
do indice de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA-
EIIBGE, aptirado pelo IIBGE (Institute Brasileiro 
de Geografia e Estatistica) acumulada no exercicio 
anterior, sendo que no caso de extincão desse 
indice, serã adotado outro indice criado por 
legislaçao federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As denüncias dos municipes, deveräo ser 
encaminhadas ao órgao designado pela Prefeitura 
Municipal de Sorocaba, encarregado de zelar pelo 
cumprimento desta Lei. 
Art. 5° As despesas corn a execucäo da presente 
Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orcamento. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicacao. 
Palácio dos Tropeiros, em 15 de Dezembro de 2 
010, 356° da Fundacão de Sorocaba. 

LUTZ ANGELO VERRONE QUILICI 
Secretârio de Negocios Juridicos 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Sccretário de Governo e Relaces Instilucionais 

RODRIGO MORENO 
Secretário de Planejamento e Gestão 

MILTON RIBETRO PALMA 
Secretário da Saiide 

Publicada na Divisao de Controle de 
Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE APARECIDA GEREWNI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e 

Atos Oficiais 

JUST1FICATIVA 

Desde a descoberta dos micro-organismos 
efetivamente feita por Louis Pasteur em 1847, 
ate a tomada da decisão por parte do jovern medico 
Ignaz Philipp Semmelweis de obrigar enfermeiros 
e medicos obstetras para que lavassem as mãos 
antes de seus procedimento's medicos, fato este 
que resultou na reducao da mortalidade de 18% 
para 1,5%, [avar as rnãos tomou-se urn hábito 
imprescindivel para evitar a contarninacao por 
doencas 
Lavar as macs é urn simples ato, e tuna das formas 
mais eficazes de prevenir doencas corno diarréia, 
hepatite, influenza entre muitas outros de 
caracteristica infectocontagiosas. 
Segundo a ONU, cerca de 3,5 milhöes de criancas 
morrem todos os anos em consequência de doencas 
que poderiam ser evitadas pelo simples ato de 
lavarem as mãos. 
Segundo a Unicef, o uso de sabão para lavar as 
mãos, especialmente após contato corn fezes, pode 
reduzir diarréia em 40% e infecçoes respiratOrias 
em 30%. 
E notório que as mãos são importantes velculos 
de transmissão de doencas, e tern como ponte de 
contaminação de grande potencial os 
equipamentos de uso coletivo utilizados nos 
comércios em geral, tais como carrinhos de 
supermercados, lojas e similares, bandejas e 
utensilios de restaurantes, bares e similares, 
bebedouros entre outros. 
A simples iniciativa de higienizar estes 
equipamentos de uso coletivo pode reduzir de forma 
considerável a proliferacao de inumeras doencas 
infectocontagiosas de grande iniportância para a 
saOde pblica, pois estes equipamentos de uso 
coletivo quando não higienizados podem abrigar 
secrecoes, resIduos além de inümerds 

microorganismos transmitidos de mao em mao 
pelos milhares de clientes que frequentam estes 
estabelecimentos. 
Este projeto visa obrigar que os estabelecimentos 
comerciais realizem a higienizacão de seus 
equipamentos de uso coletivo apôs o uso individual 
de cada cliente, além de obrigar a disponibilizar 
meios para que o cliente caso deseje realize 
espontaneamente a higienizacão do equipamento 
que for utilizar. 
Diante destas argumentaçöes conclamamos os pares 
a aprovar a presente proposicäo. 
S/S., 05 de novembro de 2009, 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Vereador 



LEI 'N* 9.425, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010. 

(Dispôe sobre higienizacão dos equipamentos de uso 
coletivo em estabelecimentos comercials de Sorocaba e dá 
outras providências) 

Projeto de Lei n° 478/2009 autoria do Vereador JOSÉ 
FRANCISCO MARTINEZ. 

A Ctmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Os estabelecimentos cornerciais que disponibilizern aos clientes equipamentos de 
uso coletivo, tais corno carrinhos de compra em supermercados, lojas e similares, handejas e outros utensilios 
de uso coletivo em restaurantes, bares c/cu similares e bebedouros, entre outros, sua higienizacào deverá ser 
obrigaeória per parte do estabelecirnento corn álcool 70% ou anti-séptico corn funçäo similar apOs o usc de 
eada cliente. 

- Parágrafo inico. Em cada local do estabeleciniento onde estiverem disponiveis estes 
equipamentos de uso coletivo, deveräo estar disponiveis aos clientes, materiais anti-sépticos suficientes para 
higienizacâo, facultativa ao cliente independente da obrigatoriedade do estabelecirnento faze-la. 

Art. 2° Os estabelecimentos comerciais tern prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da pub1icaço da Lei, pam adaptarern-se as disposiçôes. 

Art. 3° 0 nào-curnprimento das disposicöes desta Lei sujeitará o infrator as seguintes 
puniçâes: 

I - adverténcia; 

II- multa de R$ I 000,00 (urn mil reais); 

Ill - multa de RS 2,000,00 (dois mil reals), ate a a  (quinta) reincidéncia; 

1V - suspensão do Alvará de Funcionamento, apes a 5 (quinta) reincidCncia. 

Parágrafo imieo. 0 valor da multa de que trata o artigo seth atualizado anualmente, pelä 
variaço do Indice de Preços ao Consumidor Ample - IPCA-E/IBGE, apurado pelo IBGE (institute Brasileiro 
de Geografia e Estatistica) acurnulada no exercicio anterior, sendo que no caso de extinco 'Jesse in4ice,  seth 
adotado outro indice criado por 1egislaço federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As denüncias dos rnunicipes, deverAo ser encaminhadas ao Crgão designado pela 
Prefeitura Municipal de Sorocaba, encarregado de zelar pelo cumprirnento desta Lei. 

Art. 5° As despesas corn a execuçao da presente Lei correrâo por conta das verbas 
próprias consignadas no orçamento. 	 z2 

J 



PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n°9425,de 15/12/2010--fis. 2. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacäo. 

Pálácio dos Tropeiros. em 15 de .Dezembro de 2 010, 3560  da Fundaçâo de Sorocaba. 

VITOR L1PPI 

N 
Prefeito Municipal 

ANGELO VERRONE QUILICI 

-- 	/ 
PAULO FRANCISCO MFDES 

Secretário de Governo e Re1aç7 Institucionais 

RODRIGO MORENO 
Secretário de Planejamento e GestAo 

Saüde 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE APA 	'ERF,VINI LLAMAS 
Chefe da DivisAo de Cotrol,d Do3mentos e Atos Oficiais 



PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n 9.425, de 15/12/2010 - fis. 3. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a descoberta dos micro-organismos efetivamenee feita per Louis Pasteur em 1847, 
W a tomada da decisão per parte do jovem medico Ignaz Philipp Semmelweis de obrigar enfermeiros e 
medicos obstetras para que lavassem as mãos antes de seus procedirnentos módicos, fato este que resultou na 
redução da mortalidade de 18% para 1,5%, lavar as mäos tomou-se urn hãbito iniprescindIvel para evitar a 
contarninacão per doencas 

Lavar as rn.âos C urn simples ate, e uma this formas mais eficazes de prevenir doenças 
come diarrCia, hepatite, influenza entre muitas outros de caracteristica infectocontagiosas. 

Segundo a ONU. cerea de 3,5 milhöes de crianças morrern todos Os anos em 
conseqüCncia de doenças que poderiam ser evitadas pelo simples ato de lavarem as inâos. 

Segundo a Unicef, a uso de sabito para lavar as mos, especialmente apdS contato Corn 
fezes, pode reduzir diarrCia em 40% e infecçöes respiratórias em 30%. 

E notdrio que as macs são importantes veiculos de trarismissão de doenças, e tern come 
ponte de contaniinaçâo de grande potencial os equipamentos de uso coletivo utilizados nos comCrcios em 
geral, tais como carrinhos de superrnereados, lojas e similares, bandejas e utensflios de restaurantes, bares e 
similares, bebedouros entre outros. 

A simples iniciativa de higienizar estes equipamentos de use coletivo pode reduzir de 
forma considerável a proiiferaçAo de iniimeras doenças infectocontagiosas de grartde importância para a satde 
püblica, pois estes equipamentos de uso coletivo quando não higienizados podern abrigar secreçöes, residues 
alCm de immeros microorganismos transmitidos de mao em mao pelos rniihares de clientes que frequentam 
estes estabelecimentos. 

Este projeto visa obrigar que os estabelecimentos comerciais realizem a higienizacão de 
seus equipamentos de uso coletivo apds o use individual de cada cliente, alCni de obrigar a disponibilizar 
rneios para que o cliente case deseje realize espontanearnente a higienizaco do equipamento que for utilizar. 

Diante destas argumentaçes conclamarnos es pares a aprovar a presente proposicão. 

S/S., 05 de novembro de 2009. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Vereador 


